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Parecer ao Projeto de Lei no 255/2011 — Comissão de Seguridade Social 


COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

PARECER AO PROJETO DE LEI No 255/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I – altera a redação do Art. 8o da Lei Municipal no 11.139, de 2 de março de 2011, nos seguintes termos:

	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	Art. 8o
O crédito adicional especial de que trata o artigo 5o desta Lei se destina à contratação, em caráter emergencial, de 10.948 plantões médicos para um período de sete meses, improrrogável.
	Art. 8o O crédito adicional especial de que trata o artigo 5o desta Lei se destina à contratação, em caráter emergencial, de 1.304 plantões médicos para um período de sete meses, improrrogável e o saldo será utilizado para a contratação direta de profissionais, para atender o Programa - Saúde da Família - PSF, o Programa - Sistema de Atendimento Médico de Urgência - o Programa SAMU, o Programa Central de Regulação, o Programa Assistência Farmacêutica, o Programa Sistema de Internação Domiciliar - SID , o Programa DST/ADIS e o Programa Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF.


II - autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, no Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 6.387.000,00 (seis milhões, trezentos e oitenta e sete mil reais) para inclusão do Elemento de Despesa 3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado e das Fontes de recursos 02496 – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (R$ 2.012.000,00), no Programa de Trabalho de cód. 21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade, e 02495 – Atenção Básica (R$ 4.375.000,00), no Programa de Trabalho de cód. 21010.10.303.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas;
III - autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, no Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 577.000,00 (quinhentos e setenta e sete mil reais) para reforço do Crédito Adicional Especial autorizado pela Lei Municipal no 11.139/2011 e do Programa de Trabalho de cód. 21010.10.301.0022.6.066 - Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde, no Elemento de Despesa 3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado e da Fonte de recurso 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%);

Como recurso para a abertura dos Créditos previstos, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, do § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar total e parcialmente os Programas de Trabalho a seguir especificados:

	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor - Em R$

	

	21010.10.301.0022.6.066
	3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica)
	01303
	577.000,00

	21010.10.302.0022.6.067
	3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica)
	02496
	2.012.000,00

	21010.10.303.0022.6.068
	3.3.90.32 (Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita)
	02495
	1.500.000,00

	
	3.3.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica)
	02495
	2.875.000,00

	

	Total ............................................................................................................
	6.964.000,00


Em sua justificativa, o Chefe do Executivo expõe que os recursos serão utilizados para realizar a contratação direta de profissionais, para atender os seguintes Programas:

a) Programa - Saúde da Família - PSF;

b) Programa - Sistema de Atendimento Médico de Urgência - SAMU;

c) Central de Regulação;

d) Assistência Farmacêutica;

e) Sistema de Internação Domiciliar - SID; 
f) Programa - DST/AIDS; e

g) Núcleo de Apoio a Saúde da Família - NASF.

Na justificativa, o Prefeito argumenta que “tais programas foram criados pela União, cujo repasse de recursos advém de verbas federais. Esta informação é importante para justificar a inviabilidade da realização de concurso público para prover as funções necessárias nestes programas: a descontinuidade dos mesmos pela União, com a conseqüente interrupção dos repasses, ocasionaria um grande déficit no orçamento, bem como a subutilização desta mão-de-obra.

Como é sabido, o Fundo Municipal de Saúde se deparou, no último mês, com uma situação de inviabilidade em relação à continuação dos Programas de Saúde por intermédio de Termos de Parceria. Optou-se, então, pela suspensão dos procedimentos de seleção de OSCIPs, que ocorreriam em sucessão ao fim dos termos de parcerias atuais.

Ainda visando à solução do problema acarretado pelos termos de parceria, este Fundo intentou firmar convênios com instituições renomadas que reconhecidamente seriam capazes de executar tais Programas, entretanto, tais instituições não mostraram interesse na absorção desses projetos. Inclusive a entidade que executa as ações do NASF, também já apontou pela sua descontinuidade em virtude da nova forma de execução, proposta pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde.
Vale ressaltar que a contratação direta está prevista na Lei Municipal 6.387/95, em hipótese excepcional. Todavia, esta contratação será de no máximo 90 (noventa) dias, ou até o fim dos trâmites que desencadearão na realização de teste seletivo visando à contratação de profissionais por 12 (doze) meses, prorrogável pelo mesmo período. Durante este período, o Fundo Municipal de Saúde, junto com os demais Órgãos da Administração - Planejamento, Fazenda, Gestão Pública, Procuradoria, Controladoria, etc.., deverá realizar estudos para verificar a viabilidade de municipalização, através de concurso público.”

PARECER TÉCNICO:

Sobre a proposta, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Cabe ressaltar que o procedimento para a abertura das espécies de créditos adicionais está discriminado nos arts. 43 e 45 da Lei Federal no 4.320/64, reproduzidos a seguir:

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.” (destaques desta Assessoria)

Ressalte-se que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, casos dos créditos propostos.

Com relação aos recursos necessários à contratação direta de profissionais pelo período de 90 dias e, após este, à contratação de profissionais por meio de processo seletivo pelo período de doze meses, prorrogável por igual período, intenção manifestada na justificativa do Projeto, o Prefeito aponta que serão utilizados R$ 5.399.000,00 de recursos do Município, oriundos da Fonte de Recursos 01303 - Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%), sendo R$ 577.000,00 resultantes do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, recursos estes que estavam reservados para o pagamento de OSCIPs e que não serão mais utilizados, e R$ 4.822.000,00 provenientes de saldo remanescente do Elemento de Despesa 3.1.90.04 – Contratação por Prazo Determinado.  Além desses valores, serão utilizados R$ 652.000,00 do total de R$ 5.474.000,00 autorizados para a contratação de plantões de Ginecologia, Pediatria e Clínica Médica, nas Unidades Básicas de Saúde e no Pronto Atendimento Infantil e Adulto, o que será possível com a alteração do Art. 8o da Lei Municipal no 11.139/2011, justificada pelos seguintes motivos, indicados pelo Prefeito:

· A ata de registro de preços foi homologada em 15 de abril de 2011, ou seja, 01 (um) mês após a aprovação da lei;

· A empresa vencedora do processo licitatório, após homologação do certame, tinha 45 (quarenta e cinco) dias para disponibilizar os profissionais, após o recebimento da escala;

· O certame licitatório foi realizado em lotes, e o Lote nº 03 - Programa Clínica Ginecológica frustrou, portanto a demanda estimada de 5.300 (cinco mil e trezentos) plantões/ano, não se confirmará, correspondendo ao montante de R$ 2.650.000,00 (dois milhões, seiscentos e cinqüenta mil reais)/ano; e

· A oferta de profissionais no mercado, principalmente no que tange a Especialidade em Pediatria, não é suficiente para atender a demanda, razão pela qual a empresa não conseguirá atender ao quantitativo previsto no processo licitatório.

Pelo acima exposto, os recursos alocados para atendimento do previsto na Lei Municipal nº 11.139/2011, não serão utilizados em sua totalidade e o saldo remanescente será utilizado para atender ao presente Projeto de Lei.” (destacamos)

Serão utilizados, também, os seguintes recursos da União:
a) R$ 4.375.000,00, oriundos da Fonte de Recursos 02495 – Atenção Básica, dos quais R$ 1.500.000,00 do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.32 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita, e R$ 2.875.000,00 decorrentes do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, em razão da não utilização do recurso reservado para o pagamento de OSCIPs;
b) R$ 2.012.000,00, resultantes do cancelamento do Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, da Fonte de Recursos 02496 – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, recurso este que também estava reservado para o pagamento de OSCIPs.
Conforme expõe o Chefe do Executivo, a contratação direta se mostra vantajosa para o Município em relação à contratação de órgão para prestação dos serviços para atender aos programas mencionados, mesmo com o pagamento dos direitos trabalhistas aos profissionais. Nos termos do demonstrativo anexado, a contratação direta dos 503 profissionais necessários para os programas resultará em economia para o Município de aproximadamente R$ 78.119,59 no período de três meses (R$ 1.923.737,80-terceirização versus R$ 1.897.698,27-contratação direta [custo mensal]).
De acordo com o Prefeito, durante o período que perdurar a “contratação direta”, prevista para noventa dias, deverá ser realizado teste seletivo, conforme disposições legais. Após realização do teste seletivo, em função de outras ações que estão sendo executadas pelo Fundo Municipal de Saúde, como contratação de servidores por meio de Concurso Púbico já realizado, remanejamento de servidores, extensão de carga jornada de trabalho, e outras, será necessária a contratação de aproximadamente 355 profissionais, o que deverá gerar um custo mensal de R$ 1.522.811,12, conforme demonstrativo apensado à justificativa.
Analisando o projeto sob o aspecto técnico, apura-se que este atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. Contudo, entendemos que a análise mais aprofundada quanto à regularidade do projeto e quanto às implicações financeiras e orçamentárias decorrentes da aprovação da matéria deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa, inclusive quanto ao impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida proposta.
Quanto ao mérito, embora não seja possível afirmar se esta é a alternativa mais adequada, é fato que medidas devem ser adotadas pela Administração Municipal com vistas a promover a eficiência e a eficácia administrativa e atender a população na área da saúde, que há tempos sofre com vários problemas, o que vem gerando atendimento precário e descontentamento, principalmente neste momento em que vivemos uma Situação de Emergência decretada no Sistema Municipal de Saúde, motivo pelo qual esta Assessoria considera o projeto plausível.
Assim, considerando a importância do serviço de saúde e dos programas indicados que não podem sofrer paralisação, haja vista a necessidade de atendimento da população, em especial aos munícipes mais carentes que dependem da prestação desses serviços e que não possuem outra alternativa de assistência médica, é da nossa avaliação que a proposta se reveste de mérito.

Nesse sentido, lembramos que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 196, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, o que vem respaldar a proposta apresentada pelo Executivo.

Contudo, cabe apontar que para a contratação dos profissionais necessários, conforme expõe o Prefeito, entendemos que será necessária a aprovação do PL 233/2011, também de autoria do Executivo, em tramitação nesta Casa, que propõe alterações na Lei Municipal no 6.387/95 ― a qual trata de contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público no âmbito do Município ―, por meio do qual é proposta alteração no parágrafo único do Art. 1o da referida lei, incluindo, nos casos considerados de excepcional interesse público, o inciso VIII, que, na forma proposta no Substitutivo no 1, prevê o atendimento “a necessidades havidas com a execução de programas federais e/ou estaduais na área da saúde e programas complementares a rede de assistência à saúde municipal”.
Não obstante os apontamentos feitos, compete aos membros da Comissão de Seguridade Social, por meio de seu Voto, decidir quanto à acolhida da matéria, conforme proposto neste projeto de lei.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 30 de junho de 2011.

AssessoriaTécnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

AO PROJETO DE LEI No 255/2011

Corroboramos os apontamentos feitos pela Assessoria Técnica e, diante da relevância e da necessidade da prestação dos serviços de saúde à população, por meio dos programas indicados, manifestamo-nos favoravelmente à tramitação da matéria.

SALA DAS SESSÕES, 30 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

LENIR DE ASSIS

Presidenta/Relatora

JOSÉ ROQUE NETO

Membro

MARCELO BELINATI

Membro

